
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 841.700 - AC (2016/0013035-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MAV CONSTRUTORA LTDA 
ADVOGADOS : GABRIELA FREITAS RUZAFA 
  LANA CARLI DA SILVA LIMA 
  NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
  RAFAEL SGANZERLA DURAND 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA 
EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. INCIDÊNCIA 
SOBRE O DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. PRECEDENTES. 
COMPENSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REGIME DA LEI 11.457/2007
1. A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ é pacífica no 
sentido de que "o décimo-terceiro salário (gratificação natalina) integra o 
salário-de-contribuição para fins de incidência de contribuição 
previdenciária" (REsp 812.871/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
DJe de 25.10.2010). Essa orientação encontra amparo na jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal que se firmou no sentido de que "é legítima a incidência da 
contribuição previdenciária sobre o 13º salário" (Súmula 688/STF).
2. É impossível a compensação dos créditos tributários administrados pela antiga 
Receita Federal com débitos de natureza previdenciária antes administrados pelo 
INSS (contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do 
art. 11 da Lei 8.212/91), ante a vedação legal estabelecida pelo art. 26 da Lei 
11.457/2007.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 08 de março de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 841.700 - AC (2016/0013035-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MAV CONSTRUTORA LTDA 
ADVOGADOS : GABRIELA FREITAS RUZAFA 
  LANA CARLI DA SILVA LIMA 
  NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
  RAFAEL SGANZERLA DURAND 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno (fls. 420/438) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. INCIDÊNCIA SOBRE O DÉCIMO TERCEIRO 
SALÁRIO. PRECEDENTES. COMPENSAÇÃO. REGIME DA LEI 11.457/2007.
1. A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ é pacífica no 
sentido de que "o décimo-terceiro salário (gratificação natalina) integra o 
salário-de-contribuição para fins de incidência de contribuição previdenciária" 
(REsp 812.871/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 
25.10.2010). Essa orientação encontra amparo na jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal que se firmou no sentido de que "é legítima a incidência da 
contribuição previdenciária sobre o 13º salário" (Súmula 688/STF).
2. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência assente nesta 
Corte, que se firmou no sentido da impossibilidade de compensação dos créditos 
tributários administrados pela antiga Receita Federal com débitos de natureza 
previdenciária antes administrados pelo INSS (contribuições sociais previstas nas 
alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do art. 11 da Lei 8.212/91), ante a 
vedação legal estabelecida pelo art. 26 da Lei 11.457/2007.
3. Recurso especial ao qual se nega seguimento.

A agravante insiste na tese de não incidência de contribuição previdenciária sobre o 

décimo terceiro salário, pois há indevida fonte de custeio sem respectiva destinação.

Aduz, ainda, que tem amplo direito de compensar crédito líquido e certo com tributos 

diversos, desde que administrados pela mesma fazenda pública, já que "para as compensações 

efetuadas após o advento da Lei n.° 10.637/02 deve ser autorizada a compensação ampla, 

independentemente do conteúdo decisório do título judicial, eis que a referida norma veicula 

procedimento mais favorável e estendido a todos os contribuintes, o que faz com que a negativa 

de sua incidência implique violação da isonomia".

Documento: 1494595 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/03/2016 Página  2 de 4



 
 

 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada da 

controvérsia.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 841.700 - AC (2016/0013035-7)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO 
DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. INCIDÊNCIA 
SOBRE O DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. PRECEDENTES. 
COMPENSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REGIME DA LEI 11.457/2007
1. A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ é pacífica no 
sentido de que "o décimo-terceiro salário (gratificação natalina) integra o 
salário-de-contribuição para fins de incidência de contribuição 
previdenciária" (REsp 812.871/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
DJe de 25.10.2010). Essa orientação encontra amparo na jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal que se firmou no sentido de que "é legítima a incidência da 
contribuição previdenciária sobre o 13º salário" (Súmula 688/STF).
2. É impossível a compensação dos créditos tributários administrados pela antiga 
Receita Federal com débitos de natureza previdenciária antes administrados pelo 
INSS (contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do 
art. 11 da Lei 8.212/91), ante a vedação legal estabelecida pelo art. 26 da Lei 
11.457/2007.
3. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ é pacífica no sentido de 

que "o décimo-terceiro salário (gratificação natalina) integra o salário-de-contribuição 

para fins de incidência de contribuição previdenciária" (REsp 812.871/SC, 2ª Turma, Rel. 

Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 25.10.2010). Essa orientação encontra amparo na 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal que se firmou no sentido de que "é legítima a 

incidência da contribuição previdenciária sobre o 13º salário" (Súmula 688/STF).

No mesmo sentido:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE O DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO. DECRETO Nº 
612/92. LEI FEDERAL Nº 8.212/91. CÁLCULO EM SEPARADO. 
LEGALIDADE APÓS EDIÇÃO DA LEI FEDERAL Nº 8.620/93. 

1. A Lei n.º 8.620/93, em seu art. 7.º, § 2.º autorizou expressamente a incidência 
da contribuição previdenciária sobre o valor bruto do 13.º salário, cuja base de 
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cálculo deve ser calculada em separado do salário-de-remuneração do respectivo 

mês de dezembro (Precedentes: REsp 868.242/RN, DJe 12/06/2008; EREsp 

442.781/PR, DJ 10/12/2007;  REsp n.º 853.409/PE, DJU de 29.08.2006; REsp 

n.º 788.479/SC, DJU de 06.02.2006; REsp n.º  813.215/SC, DJU de 
17.08.2006).

2. Sob a égide da Lei n.º 8.212/91, o E. STJ firmou o entendimento de ser ilegal o 
cálculo, em separado, da contribuição previdenciária sobre a gratificação natalina 
em relação ao salário do mês de dezembro, tese que restou superada com a edição 
da Lei n.º 8.620/93, que estabeleceu expressamente essa forma de cálculo em 
separado.

3. In casu, a discussão cinge-se à pretensão da repetição do indébito dos valores 
pagos separadamente a partir de 1994, quando vigente norma legal a respaldar a 
tributação em separado da gratificação natalina.

4. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC 
e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1.066.682/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 1º.2.2010)

Ademais, conforme constou da decisão agravada, a jurisprudência assente nesta Corte, 

preleciona no sentido da impossibilidade de compensação dos créditos tributários administrados 

pela antiga Receita Federal com débitos de natureza previdenciária antes administrados pelo 

INSS (contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do art. 11 da 

Lei 8.212/91), ante a vedação legal estabelecida pelo art. 26 da Lei 11.457/2007.

Destaca-se:

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS ADMINISTRADOS PELA 
ANTIGA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL COM CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE. ART. 26 DA LEI N. 11.457/07.
Nos termos da jurisprudência do STJ, é impossível a compensação de créditos 
tributários administrados pela antiga Secretaria da Receita Federal com débitos de 
natureza previdenciária antes administrados pelo INSS (contribuições sociais 
previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do art. 11 da Lei n. 
8.212/91), ante a vedação legal estabelecida pelo art. 26 da Lei n. 11.457/07.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.426.432/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
7.4.2014)

Cumpre registrar que, nos casos de compensação, a Primeira Seção, no julgamento dos 

EREsp 488.992/MG, da relatoria do Min. Teori Albino Zavascki, DJ 7.6.2004, consolidou o 

entendimento de que deve ser observada a legislação vigente à época do ajuizamento da ação, 

não podendo ser julgada a causa à luz do direito superveniente. 

In casu, a ação foi proposta em 27/12/2012, após, portanto, à vigência da Lei n. 

11.457/07, que vedou a compensação de créditos tributários administrados pela antiga Secretaria 
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da Receita Federal com débitos de natureza previdenciária antes administrados pelo INSS.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.

Documento: 1494595 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/03/2016 Página  6 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0013035-7 AREsp 841.700 / AC

Números Origem:  00077620620124013000  77620620124013000

PAUTA: 08/03/2016 JULGADO: 08/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAV CONSTRUTORA LTDA
ADVOGADOS : RAFAEL SGANZERLA DURAND

GABRIELA FREITAS RUZAFA
LANA CARLI DA SILVA LIMA
NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAV CONSTRUTORA LTDA
ADVOGADOS : RAFAEL SGANZERLA DURAND

GABRIELA FREITAS RUZAFA
LANA CARLI DA SILVA LIMA
NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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